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À medida que me ia adentrando no livro “A supervisão no campo educativo”, de Isabel Alarcão, não poucas vezes me senti a dialogar com os textos dos capítulos que o compõem e que vão entrelaçando a teoria e a prática da supervisão. Transportada pelo meu pensamento divagante, que trouxe tempo ido de volta, revivi as aulas da Professora Isabel Alarcão, na cadeira de “Supervisão” do 1º curso de Mestrado em Supervisão, na Universidade de Aveiro (UA). Eram às segundas-feiras, depois de uma viagem de cerca de 5 horas, da minha casa ao então Departamento de Didática e Tecnologia Educativa da UA; começavam às 10 horas da manhã. Acho eu, que era para nos dar tempo para chegar, a todos, alguns de longe, neste pequeno país. Felizmente, para mim, que chegava cansada, a aula despertava-me um tal interesse que recuperava de imediato. Faltei uma vez. O comboio da Beira Baixa atrasou-se e eu não apanhei o da linha do Norte, no Entroncamento. Só pensava no que estaria a perder… como irrecuperável. A partir daí, passei a usar o meu próprio automóvel.
Este livro, em boa hora, Isabel Alarcão se propôs organizá-lo e os cadernos Didáticos editá-lo. O título abarca o atual âmbito da Supervisão, e o livro traz ao de cima, numa narrativa dialogada com o leitor, história e atualidade da supervisão em Portugal.
Depois de ler o Resumo e a Introdução, já não consegui escapar a uma leitura integral, qual sugadoiro que me absorveu do primeiro ao último capítulo. A autora entra num processo de síntese do seu próprio pensamento, desenvolvido, como revelam os capítulos de 1 a 8, num dinâmico crescendo, abrangendo, de facto, “a supervisão no campo educativo”. 
É um livro claro, direto, de agradável leitura, porque nos acorda o pensamento reflexivo, fazendo ver a atualidade e a virtuosidade formativa da supervisão, alcançando esta, no tempo que corre, uma total abrangência neste lugar de ilimitada potencialidade de permanente aprendizagem que é a Escola.  
Como se exige à Escola, até que enfim, com a legislação em vigor “não se pode deixar nenhum aluno para trás”, e eu também não consegui deixar nenhum capítulo do livro, sem aqui me referir a ele!
Os títulos dos capítulos são muito sugestivos. Ainda me veio à ideia ler aqui a sequência desses títulos para se dar conta de como a sua sucessão se evidencia bem pensada pela autora, como cada um deles é rico em conteúdo, mas tomei a decisão de os ir aqui trazendo, um a um, de modo breve, sugerindo eu, aos leitores, que com eles dialoguem, conforme o tema de supervisão que se pretenda aprofundar e sobre ele refletir, em cada contexto. Não há, factualmente, organização cronológica, mas cada um deles é datado, contextualizado e circunstanciado pela autora. 
No 1º capítulo, Isabel Alarcão partilha o tema da sua conferência no 1º Congresso Nacional de Supervisão, na UA, em 1997, “a conceptualização do ser supervisivo e suas implicações ao nível do saber”, convocando e analisando a dimensão epistemológica da sua própria prática de supervisão, ou seja, configurando que a prática está imbuída de teoria, apontando o título da conferência “Um olhar reflexivo sobre a supervisão”. E aqui, no livro, pede a cumplicidade dos leitores deste capítulo para a aceitação de um subtítulo complementar: “nos meus [de Isabel Alarcão] 25 anos de supervisão”. Neste texto, acentua-se, pois, o conceito de um “desenvolvimento formativo espiralado”, ou seja, é a “praxis experienciada em contexto social, entendida na sua dimensão material e mental e a aprendizagem concebida numa perspetiva socioconstrutivista”. E a autora vai sublinhando a indispensabilidade, a omnipresença, o valor da “interação com os outros”. Na interação consigo própria e na sua permanente reflexão inquietante, Isabel Alarcão revela que foi “descobrindo a [sua] maneira pessoal de conhecer e praticar a supervisão”, “de ser supervisora”. Ou seja, vai desocultando, em si própria, que é ao nível do ser que se une a teoria e a prática. E explana os seus seis momentos, com início em 1972. A narrativa de cada um dos momentos é de uma riqueza imensa e capaz de propiciar ao leitor uma profunda reflexão sobre a evolução de um conceito pessoal de supervisão [o de Isabel Alarcão] que constrói com a união teoria-prática, sempre considerando as pessoas, os supervisores e os supervisionados, em relação, e apelida a supervisão como “profissão do humano” e como “competência psicossocial” (que se passa na escola). 

Já no capítulo 2, Isabel Alarcão justifica que o título “Supervisão pedagógica em contexto” provém do título de uma intervenção sua, em 2018, num Seminário organizado por um núcleo de estudantes futuros professores, elucidando que “para se compreenderem bem os fenómenos, nós temos de os colocar em contexto”, e chama a atenção para dois: o legislativo e o próprio da formação, e assenta, naturalmente, no segundo.
Este capítulo incide, pois, na prática pedagógica supervisionada como contexto de aprendizagem e desenvolvimento, apelando a uma estreita ligação da formação com a sala de aula. E considera que essa prática, como processo de acompanhamento orientado, fornece ao estudante, num processo de socialização, o contacto com a ação profissional contextualizada, na sua previsibilidade e na sua imprevisibilidade. 
A autora revê os cenários de 1987, depois renovados, e explora o “modelo democrático”, afirmando a existência, neste, de uma perspetiva de desenvolvimento. Para mim, “desenvolvimento” é uma palavra que me soa a Isabel Alarcão! 
Dirigindo-se a estudantes futuros-professores em prática pedagógica, a autora fala, primeiro, do papel dos estudantes e, segundo, do papel dos supervisores… e, também, é claro, da relação interpessoal formativa, entre os dois.
No capítulo 3, “Escolas em movimento”, é explicitada uma viragem, melhor, um avanço, da dimensão “sala de aula” (supervisão pedagógica) para a dimensão “escola”. Neste e nos seguintes capítulos, Isabel Alarcão partilha as suas intervenções em escolas e agrupamentos de escolas nos quais sentiu “um genuíno interesse em perceberem como a supervisão poderia ajudar, ou não, na melhoria das escolas”. E relata que também encontrou descrédito, indiferença e oposição (…) à operacionalização desse processo”. Mas, no balanço feito, considera que sempre foi positivo. 
No livro, é neste capítulo que Isabel Alarcão se debruça sobre “escolas reflexivas”, conceito que, depois de 2000, não mais volta a perder de vista. “Uma escola que pensa é uma escola reflexiva”, é uma “organização que continuadamente se pensa a si própria, na sua missão social e na sua estrutura e se confronta com o desenrolar da sua atividade num processo simultaneamente avaliativo e formativo”. Ou seja, a autora reúne supervisão e avaliação no campo das instituições escolares.
É ainda no mesmo capítulo que se amplia o âmbito “do território” do conceito de supervisão, destrinçando três modalidades: vertical (supervisor-supervisonado), horizontal (entre pares) e auto-supervisão, e aprofunda, particularmente, a visão horizontal. 
Do que tenho encontrado em escolas e agrupamentos de escolas, no âmbito de avaliações institucionais externas em que tenho participado, os professores preferem apelidar de “intervisão”! Até que ponto encerrará um conceito diferente? Resta compreender que “fantasmas” estão por detrás desta adesão a um novo termo. Sobre fantasmas se debruçou a autora nos dois seguintes capítulos. Neste, debruça-se com profundidade sobre a supervisão por pares.

O capítulo 4 reporta a uma intervenção, em 2016, na escola, antes liceu, onde Isabel Alarcão se iniciou como professora, em 1968. É um texto muito contado na primeira pessoa, e daí advém um enlevo especial para o leitor. 
Incide, pois, sobre o que identificamos com supervisão colaborativa, que se desenvolve fora do contexto da formação inicial, identificada com uma supervisão colegial, que nasce de uma tomada de consciência da complexidade do que é ensinar hoje, em boa parte fruto da formação adicional que alguns professores têm vindo a realizar.  Assim as escolas os valorizem! Mas também nasce da consciência da possibilidade de construção de conhecimento profissional pelos próprios professores, no contexto da sua própria escola. Do assumir, afinal, que se aprende a aprender ao longo da vida. Reafirma-se a imprescindibilidade de tomar o contexto como fator relevante para a construção de práticas e de teorias do ensino e da aprendizagem. A escola é o lugar de excelência do aprender. E se o não for, não é escola!
Este capítulo 4, sem dúvida, é um texto que contribui para afugentar os fantasmas da supervisão, com dicas e tudo! para implementar a observação por pares, num processo de investigação-ação, de facto, super-visão.
Isabel Alarcão sabe bem que relativamente à supervisão, os fantasmas têm sido muitos, particularmente nas escolas, o que as torna, em muitas situações, renitentes à mudança. Numa nova intervenção, a autora aborda “o despertar do interesse das escolas pela supervisão no processo de avaliação das escolas e da avaliação do desempenho docente”, aspetos que fazem parte da vida das escolas com cada vez mais incidência, reforçando perspetivas já antes afloradas.
Os diretores de escolas e agrupamentos de escolas e a comunidade educativa em geral têm consciente que a ausência de processos sustentados e generalizados de supervisão colaborativa, a par da implementação consistente da autoavaliação da escola, têm vindo a constituir as deficiências mais apontadas nos Relatórios de avaliação externa. Daí a relevância do capítulo 5 para a concretização da supervisão institucional.
E no seu percurso pela supervisão no campo educativo, Isabel Alarcão articula, no capítulo 6, como uma necessidade premente, o desenvolvimento profissional do professor e o desenvolvimento institucional (da própria escola), elevando a Escola, cada escola, a “centro de ação e construção do conhecimento”, reforçando e acreditando no valor da supervisão entre pares.

O capítulo 7, que republica um artigo publicado em coautoria com Álvaro Leitão e Maria do Céu Roldão, em 2010, “Prática Pedagógica supervisionada e feedback formativo co-construído”, dirige-se para modos de “fazer supervisão (…) intimamente ligados a conceções de formação”. O feedback surge, então, como “elemento constitutivo da supervisão e pode assumir modalidades variadas, consoante as perspetivas do formador sobre a sua função e o papel do formando”.
A definição de feedback a que o texto recorre surge, a partir da definição de Askew e Lodge (2000, p. 1, cit no texto), como “todo o diálogo que apoia a aprendizagem tanto em situações formais e informais”. Todavia, é aqui situado “na perspetiva eco-clínica, reflexiva, que integra feedbacks orientadores da ação e do pensamento de um modo interativo, dialógico, o qual ajuda a compreender o que se faz e se observa através do questionamento e da reflexão conjuntos”, portanto, o feedback formativo, includente de feedbacks co-construtivos, produzidos no contexto da escrita de narrativas autobiográficas de processo e de síntese.
Fruto da polissemia do conceito de supervisão, “as opiniões divergem quanto ao seu campo de ação, à sua finalidade, aos processos supervisivos, aos intervenientes e respetivos papéis”. Isabel Alarcão aflora, no último capítulo, a ausência de termos unânimes capazes de construírem conceitos convergentes e claros. É nesta senda que convoca outros sentidos de supervisão, suscetíveis de provocarem interferências concetuais. Ao desnudar diferentes modos de olhar a supervisão (fiscalizar, regular…, mas também orientar, acompanhar, colaborar…) a autora contribui de modo “forte” e sustentado para afastar fantasmas!
Claro que os conceitos vão evoluindo “fruto das reflexões sobre as nossas [de Isabel Alarcão] experiências e da dinâmica das culturas educativas e socioprofissionais”, e a autora compara evolutivamente o seu conceito de 1987 com os de 2002, 2003… evidenciando tanto a permanência como a evolução das ideias sobre o que a supervisão era e do que a supervisão é, mais recentemente. E do que pode vir a ser. Ou seja, a autora convoca outros olhares que acompanham e enriquecem a ideia de que a supervisão potencia “o desenvolvimento profissional como um contínuo”, e afirma duas dimensões, a inter e a intra, sendo que a primeira está alicerçada na segunda.
A terminar, o capítulo e o livro, Isabel Alarcão aponta um aspeto da realidade, identifica uma tendência e lança um desafio. Que eu não digo!
Obrigada, Professora Isabel Alarcão por mais um precioso contributo para a supervisão, que nos oferece através do livro “Supervisão no campo educativo”. 
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